
MUNICÍPIO DE POMBAL

CONT RÂTO INTERÂDMINI STRÃTIVO

Considerando que a lti n.o 75/2013, de 12 de setembru, veio introduzir um novo

regime normadvo de enquadtamento da delegação de competências, através da sua contra-

tuahzaçào, possibilitando que os órgãos dos municípios deleguem competências nos órgãos

das freguesias, em todos os domínios dos intetesses próprios das populações destas, em

especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio diteto às

comunidades locais;

Considerando que deste novo tegime ganha especial destaque a ftgaru do contrato

interadminisúativo ptevista no artigo 120.' do Anexo 1 da referida L.ci, a que deve obedecer a

delegação de competências, sob pena de nulidade;

Considerando que da conjugação das disposições constantes no n.o 2 do aríigo / / 7'e

no artigo / 3/o, ambos do Anexo I da L,ei n.' 75/ 201), de / 2 de setembru, os municípios, através

dos seus órgãos, p^r^^ prossecução das suas atribuições em todos os domínios dos interes-

ses próprios das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proxi-

midade e apoio direto as comunidades locais, podem delegar competências nos órgãos

daquelas;

Considerando que a multipücação de domínios de decisão na Administnçáo Local

se traduzem num pluraüsmo de interesses e de legitimidades, pressupondo formas de arti-

culação e de cooperação, entre as quais se integram os contÍatos interadministrativos;

Considerando que os contÍatos interadministrativos se enquadram no conjunto das

relações jurídicas interadminisúativas, estabelecidas à luz dos princípios da prossecução do

interesse público e da proteção dos direitos e interesses dos cidadãos, da boa adminisftação,

da cooperação, da colaboração e da coordenaçào;

Considetando que existe uma enoÍÍne heterogeneidade deste tipo de contratos,

àteÍrt^ a escassa regulação jurídica dos mesmos, cujo regime se pauta pelo informalismo e

pela flexibilidade;

Considerando que os contratos interadministrativos têm uma vocação nabxal pat:

substituir ou complementâr as figuras da tutela, da superintendência e da hierarqüa, que

são insuficientes para abarcar a complexidade e a diversidade das relações interadministrati-

vas no quadto da Âdministração Púbüca contemporânea;

V
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Considerando que constituem atdbúções do município a promoção e salvaguarda

dos interesses ptóprios das tespetivas populações, em articulação com as freguesias, desig-

nadamente nos domínios do eqúpamento rural e urbano, ambiente, saneamento básico e

promoção do desenvolvimento (cf, n."s 1 e 2 do anigo 23" do Anexo I da l-ii n.' 75/ 201 ), de 12 de utembru);

Considerando que o Município tem levado a cabo a reahzação de várias operações

de tequaüficação urbana no concelho, como forma de atuação associada à cultura urbana e

à capacídade de atração e desenvolvimento sustentável do teritório, tendo em vista a rege-

neração dos tecidos físicos e sociais;

Considerando que é propósito do Município de Pombal desenvolver ações que vão

ao encoÍltÍo de uma política de gestão integrada com um conjunto de medidas que visem

proporcionar utna melhoria do nível de qualidade de vida dos munícipes, no que se refete à

limpeza, e mânutenção do espaço público;

Considerando que as freguesias e uniões de freguesias se apresentam como atoÍes

privilegiados neste contexto, designadamente em razão da proximidade que detêm com as

tespetivas populações;

Considetando que cabe às càrrrtras municipais, nos termos do preceituado na alínea

l) do n.' / artigo i3" do citado diploma legal, discutir e preparar com as Juntas de Fregue-

sia/Untão das Freguesias os conftatos de delegaçôes de competências;

Considetando ainda que se conclúu que a solução mais adequada, eficiente e eftcaz

é a de que as competências discriminadas no presente instrumento venham a ser exercidas

pela União das Freguesias de Santiago e São Simão de Litém e Albergaria dos Doze, sendo

que o escopo subjacente à delegação é, nos temos da lei, o âumento da eficiência da gestão

dos tecursos, bem como os ganhos de eftcácia, a melhoria da qualidade dos serviços pres-

tados às populações e a racionalizaçáo de recursos disponíveis ($ n." 3 do artigo 1 15' do citado

diploma legal),

Entre:

A CzÍMARA MUNICIPAL DE POMBAL, na quaüdade de órgão executivo do

Município de Pombal, Pessoa Coletiva de Direito Público número 506 334 562, com sede

no Largo do Cardal, 3100-440 Pombal, com o endereço eletrónico geral@rrz-pombal.pt, ora

representada pelo Senhor Presidente, Dt. Diogo Âlves Mateus, no uso das competências
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previstas nâs alíneas o) . ,) do n.o I e na alínea J) do n.o 2 do artigo 35.' do Anexo I da l-ti n.'

75 / 20/ ), de I 2 de setembm de ora em diante designada apenas por Primeira Outorgante, e

A UNI,,{O DAS MEGUESIAS DE S,/INTIAGO E 5,,ÍO SIM,,ÍO DE I-]TEM E

ALBERCAKIA DOS DOZE, Pessoa Coletiva de Diteito Público número 570 839 649,

com sede na Rua da Escola, 3100-081 Albergaria dos Doze, endereço eletrónico

uf.santiago.sslitem.albergana@gmail.com, neste ato repÍesentada pelo Senhor Presidente

Manuel Henriques Nogueira Matos, no uso das competências previstas nas alíneas a) e g) do

n.ol doartigo/S."doAnexoIdal-,ein.'75/20l3,del2deseÍembm,deoraemdiantedesignada

apenas por Segunda Outorgante

- 
é celebtado o presente contrato interadministtativo, que se regerâ pelas cláusulas

seguintes:

rÍruro r

DO OBJETO DO CONTRÂTO

CAPÍTULO I
Obieto

Cláusula 1."

Objeto

O ptesente contrato tem Por objeto a concrelzação dos termos em que se deverá

processaÍ a delegação de competências da Cãmaru Municipal na União das Freguesias de

Santiago e São Simão de Litém e Âlbetgaria dos Doze, no que se refere àlimpeza urbana,

cuja previsão extravase o âmbito de aplicação do Âcordo de Execução celebrado em 06 de

junho de 2014, no que a esta matéria respeite.

CAPÍTULO TT

Da concretização da delegação de competências

Cláusula 2.'

Limpeza urbana
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1. O obieto do contrato â que se alude na cláusula anterior, compreendealtmpeza,

capinagem e varedura de praças, largos, adtos, pâÍques, passeios, envolventes dos eqúpa-

mentos de deposição de resíduos e demais espaços públicos, designadamente dos que inte-

gtam as plantâs de localização que constituem o Anexo l ao presente contÍato.

2. O anexo a que se alude no número anterior poderá ser objeto de adnlizaçáo

semPÍe que tal se afigute necessário, que será sujeita à aprovaçáo por parte da Primefua

Outorgante, mediante informação técnica fundamentada a elaborar pelos serviços que têm

aÍeta a função de ünamização e coordenação das ações de planeamento e programação dos

sistemas de limpeza e higiene urbana.

tÍturo rr

DOS RECURSOS

CAPÍTULO I
Recurcos Matedais

Cláusula 3."

Recutsos Materiais

Os tecutsos materiais par^ 
^ 

concretização da presente delegação de competências

corresponderão à atribüção de um carrinho de limpeza, vassoura e pá, bem como de eqú-

pamento de proteção individual.

CAPÍTULO il
Recurcos Financeiros

Cláusula 4."

Recursos Financeitos

1. Os recursos frnanceiros a atribuir pela Primeira Outorgante, destinados ao cum-

primento do contrato poÍ parte da Segunda Outotgante, traduzir-se-ão no pagamento de

quantia eqúvalente aos encârgos (remuneração e demais contribüções devidas) a supottar

com a contratação de dois tabalhadores, com a categoria de assistente opetacional na posi-

ção remuneratôna 1, no nível remunerâtório 01, que ascende ao valot mensal de € 7.807 ,22
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(mil oitocentos e sete euros e vinte e dois cêntimos), perfazendo o montante global anual

de € 27.686,64 (vinte e um mil seiscentos e oitenta e seis eutos e sessenta e quatÍo cênti-

mos).

2. Caso a Segunda Outorgante opte por proceder à conüatação de um outro traba-

lhadot, a tempo inteiro, com a mesma categoria a que se alude no número anterior, para

afetat ao cumprimento do presente contrato, a Primeira Outorgante compromete-se, ainda,

a procedet ao pagamento de quantia eqúvalente a 50o/o dos encargos (remuneração e

demais contribüções devidas), que ascende ao valor mensal de € 451,81 (quatrocentos e

cinquenta e um euÍos e oitenta e um cêntimos), perfazendo o montante global anual de €

5.427,72 (cinco mil quatrocefltos e vinte e um euÍos e setentâ e dois cêntimos).

3. O pagamento das quantias a que se reportâm os números anteriores ficará sujeito

à comprovada contratação dos recuÍsos humanos, nos termos definidos na cláusula seguin-

te.

4. Â importàncn a que se tefere o núrtem / será transferida p^ra, 
^ 

Segunda Outor-

gante em tranches úimestrais, a ter lugar nos meses de ianeiro, abril, iulho e outubro.

5. Os recutsos financeiros a que se alude na presente cláusula encontram-se previs-

tos no Plano de Atividades Municipais, no objetivo 4.2.5., projeto de ação 03, com a classi-

frcação económica 02 / 0 40 50 1 02.

CAPÍTULO ilI
Recutsos lfumanos

Cláusula 5.'

Recutsos llumanos

O tecrutamento de recursos humanos, a tempo inteiro, para a concredzação da

delegação de competências operada no presente instrumento, frcarâ a c rgo da Segunda

Outorgante, que podetá optar pela modalidade de contratação que se venha a revelar mais

adequada ao fim a prosseguir.

tÍturo rrr

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES
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CAPÍTULO I
Direitos e Obdgações da Pdmeiru OutoÍgaflte

Cláusula 6."

Direitos da Pdmeira Outotgante

Constituem direitos da Primeira Outorgante:

a). Apreciar a adequação dos serviços prestados pela Segunda Outorgante;

b). Sohcítar à Segunda Outorgante informações que entenda por conveniente, nos

termos da Cláusula / 2';

y'. Apresentar à Segunda Outotgante sugestões e propostas, no âmbito das reuniões

ptevistas rro númem / da Cláusala l0'.

Cláusula 7.'

Obrigações da Primeita OutoÍg'ante

No âmbito do presente contÍato, a Primeira Outorgante obriga-se a:

a)Yenfrcx o cumprimento do contÍâto nos temos da Cláasala l2';

b). Efetuar o acompanhamento local da prestação de serviços;

c). Transfem p^Í^ 
^ 

Segunda Outorgante os recursos financeilos necessários ao

exercício das competências delegadas, conforme definido no númem 4 da Cláusula 4'.

CAPÍTULO il
Diteitos e Obrigações da Segunda Outotgante

Cláusula 8."

Direitos da Segunda OutoÍgante

Constituem direitos da Segunda Outorgante:

a). Sohcítar à Primeira OutoÍgante o apoio que se afigure necessário ao cumprimen-

to das competências que lhe são afetas pot força do presente contÍato;

ú/. Receber atempadamente a transferência das verbas apuradas nos termos dz Cláa-

sula 4o, com a periodicidade aí definida.

Cláusula 9."
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Obrigações da Segunda Outorg.ante

No âmbito do presente contÍato, a Segunda Outorgante frca obrigada a:

a). Exetcet as competências delegadas de forma eficiente e eficaz, na estrita obser-

vància de critédos de equilíbrio e economia de recursos;

b). Prcstx as informações que a Primefua Outorgante soücite, nomeadamente no

que respeite aos atos praticados no exercício das competências delegadas;

).Dar conhecimento, no pra:zo de 15 (quinze) dias, à Primeira Outorgante de toda

e qualquer situação de que tenha conhecimento e que possa vir a prejudicar, impedir, tomaÍ

mais oneroso ou dificil o exercício das competências delegadas;

/). Remeter à Primeira Outorgante documento comprovativo da contratação dos

ÍecuÍsos humanos, independentemente da modalidade adotad^, patà efeitos do cumpri-

mento do disposto na Cláusula 5".

rÍruro ry
DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

CAPÍTULO I
Acompanhamento da execução

Cláusula 10."

Acompaahamcnto da Execução

1. No sentido de garanú uma melhor articulação entÍe as autarqúas poderá, sem-

pre que tal se afigure necessário, havet lugar à reahzaçào de reuniôes entÍe Íepresentântes

das partes outorgantes.

2. O intedocutor designado pela Primefua Outorgante paÍa acompanhamento da

execução do presente contÍato será o Veteador com o Pelouro ao qual esteia afeta a função

da lrmpeza utbana e promoção ambiental sem preltizo da possibiüdade de indicação de

pessoa diversa por pârte daquela.

Cláusula 11."

Casos utgentes
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A Segunda Outorgante deve comunicar à Primefua Outorgante, imediatamente, por

contacto pessoal e/ou por escrito, a ocorrência de qualquet facto que, de forma imprevisí-

vel, afete ou possa afetu de forma signifrcativa o exercício das competências delegadas.

Clârustlal2."

Vetificação do cumpdmento do obieto do conttato

Â Primeira Outorgante pode verificaÍ o cumprimento do contrato, bem como exi-

gir que lhe sejam facultadas informações e/ou documentos que considere necessários.

TÍTULO Y

DrsPosrÇÕes ceners

CAPÍTULO I
Vigência, moüfrcação e cessação do contato

Cláusula Í1.'

Vigência

O período de vigência do contrato coincide com a duração do mandato da Âssem-

bleia Municipal de Pombal, salvo casos excecionais, devidamente fundamentados, e sem

prejurzo do disposto no númeru 2 da Cláusula / 6'.

Cláusula 14.'

ModiÍicação

1. O ptesente coÍrtrâto pode ser modificado, por acordo entre as pârtes, sempre que

se verifique que âs circunstâncias em que as mesmâs fundaram os temos em que operaria a

delegação de competências tenham sofrido uma alteração anormal e imprevisível, e desde

que a exigência das obrigações por si assumidas afete gravemente os princípios da prosse-

cução do interesse público, da continúdade da prestação do serviço púbüco, e da necessi-

dade e suficiência dos recursos.

2. A modificaçáo do contrato revestirá a forma escrita.

Cláusula 15.'
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Revogação

1. As pattes podem, por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação

de competências.

2. A revogação do contrato revestirá a forma escrita.

Cláusula 16.'

Cessação

1. O contrato caduca nos teÍÍnos gerais, designadamente pelo decurso do respetivo

período de vigência, de acordo com o disposto ta Cliusula /7', extinguindo-se as relações

contratuais existentes entÍe as partes.

2. O contrato renovar-se-á após a instalação da Assembleia Municipal de Pombal,

não determinando a mudança dos tinilares dos órgãos do Município de Pombal e da União

das Freguesias de Santiago e São Simão de Litém e Albergaria dos Doze, â suâ caducidade,

salvo se aquele orgfi,o deliberativo autonzar a denúncia deste contrâto, no pnzo de 6 (seis)

meses após a sua instalação.

3. O presente contÍato pode ainda cessar pot resolução quando se verifique:

a/ Incumprimento definitivo por facto impuúvel a uma das Outotgantes;

b)Por rzzões de relevante interesse púbüco devidamente fundamentado.

4. Quando a tesolução do conüato tenha por fundamento a alínea á) do número

ântedoÍ, a Primeira Outotgante deve demonstÍar que da mesma resultam preenchidos os

reqúsitos previstos nas alíneas a) a e) do n.o 3 do artigo I15.'do Anexo I da l-ei n." 75/ 20t ), dt

l2 de setembrv.

5. Â cessação do contÍâto não poderá, em caso algum, colocar em câusa a continú-

dade do serviço púbüco, cabendo à Primeira Outorgante o exercício das competências para

as quais o contrato tenha deixado de vigorar.

CAPÍTULO TT

Comunicações, pÍazos e forc competente

Cláusula 17."

Fotma das comunicações e aotifrcagões

1. Âs comunicações e as notificações entre as partes outorgantes serão efetuadas

pot escrito e remetidas via correio eletrónico, com recibo de entrega e leitura, pata o respe-
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tivo endereço, identificado no pÍesente instrumento, sem preiúzo da possibilidade de

seÍem acoÍdadas outÍas ÍegÍas.

2. Qualquer a.ltela'ção das informações de contacto coÍrstantes do presente contÍato

deverá ser comunicada,pot escrito, à outra parte.

Cláusula L8."

Contagem dos ptazos

Os prazos pteústos neste contÍato são contínuos.

Cláusula 19.'

Foto competente

Para a resolução de quaisquet litígios entre as partes sobre a interpretação e execu-

ção deste contÍato de delegação de competências será competente o Tdbunal Âdministrati-

vo e Fiscal de Leiria, com expÍessa renúncia a qualquer outro.

CAPÍTULO UI
Fotma, Dircito aplicável e efltÍada em uigor

Cláusula 20."

Fotma do conftato

O presente cofltÍato de delegação de competências é celebrado pot escrito, sendo

composto pelo respetivo clausulado.

Cláusula 21."

Diteito apücável

1.. Na execução do contÍato ora firmado deverão ser observados:

a)Todo o clausulado;

b) A L^€i n.' 75 / 20/ 3, de l2 de seternbro e o Anexo I da mesma.

2. Subsidiariamente, e por força da lei, observat-se-ã.o, ainda as disposições constan-

tes do Códtgo do Pmcedimento Administratiuo.

Clíusula22."

Entada em uigor

l0
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O presente coÍrtrato interadministrativo entra em ügor após a sua apÍovação pela

Assembleia de Freguesia e pela Âssembleia Municipal.

Pombal, 23 de iunho de 2077

qrulidade de Pnsideníe da Câmara Mtnicipal de Ponbal)

(Lilanael Henriqaes Nogaeira Matos, na qulidade dc Pnidente da União dat Fngaeias de Sanliago e São Sinão de L.itén e

Alberyaria dos Dory)

Pela Primeira Outorgante,

ll
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ANEXO I
(Cláusula 2)

t2









nião das Freguesias de Santiago e S. Simão de Litém e Albergaria dos Doze
Junta de Fregucsia

Extrato de ata

ATA NO7I2OÍ-7 - REUNIÃO EXTNNORDINÁRIA
DA JUNTA DE FREGUESIA DA UNIÃO DAS
FREGUESIAS DE SANTIAGO DE LITÉM, S.

SIMÃO DE LITÉM E ALBERGARIA Dos DozE,
CELEBRADA EM VINTE E SEIS DE ABRIL DE

DOIS MIL E DEZASSETE.

-----------Ao vigésimo sexto dia do mês de abril do ano dois mil e dezassete;

pelas dezanove horas, no edifício da Junta de Freguesia em Santiago de Litém,

teve lugar uma reunião extraordinária da Junta de Freguesia; estando

presentes: o presidente - Manuel Henriques Nogueira Matos, a secretária Maria

Emília Nogueira da Silva Junqueira, o tesoureiro Arménio da Costa Gameiro e os

vogais Manuel Gameiro Jorge e Guilherme Manuel Gameiro Domingues.----------

poNTo Dors - ANÁLrsE DrscussÃo e voTAçÃo DA MTNUTA DE

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO NO ÂMBITO DA

LIM PEZA URBANA;----------

--- O executivo analisou e deliberou aprovar por unanimidade e

por minutâ, â minuta de Contrato Interadministrativo no Âmbito da Limpeza

Urbana. Esta deliberação, bem como a minuta que a sustenta, será

apresentada em Assembleia de Freguesia, para apreciação e votação.

O Prcsidente da Junta de Freguesia:
t.
lt\r*t--

(Manuet ;*qrreji-"n*,ra da Matos)

Contribuinte no 5 l0 839 ó49 - uf.santiago.sslitem.albergaria@gmail.com

Edificio da Junta de Freguesia ' Estrada Nacional 1.6 . 3 100-682 Santiago de Litém - Telefone: 236 g3g 425
Rua da Igreja '3100-724 São Sinrão de Litém . Telefone: 236939 699. Fax: 236023307

Rua da Escola - 3100481 Albergariados Doze . Telefone: 23693lg65





'g,,i' .t

ffi,x
"*tJf

n

União das Freguesias de Santiago e S. Simão de Litém e Albergaria dos Doze
A s sembleia de F re gue sia

Extrato da Ata

Aos vinte e sete dias do mês de abril do ano de dois mil e dezassete, pelas vinte e

uma horas e trinta minutos reuniu, na Casa da Cultura, em Santiago de Litém, a

Assembleia de Freguesia com a presença de todos os seus membros à exceção de Ana

Paula Ferreira Carvalho e Carlos António Gameiro Lopes tendo, entre outros, como

ponto na Ordem de Trabalhos: Apreciação discussão e votação da proposta de

Contrato Interadministrativo com a Câmara Municipal de Pombal (limpeza

urbana).

Após apresentação da proposta, por parte do senhor Presidente da Junta de Freguesia,

e de várias questões colocadas pelos membros da Assembleia, o Presidente da mesa

colocou a mesma a votação tendo esta sido aprovada por unanimidade.---------------

Albergaria dos Doze, 3 de maio de 2017.

eves, Lic.)




